
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.136.510 - SC (2008/0257128-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MÁRCIO LEANDRO BORGUEZAN 
ADVOGADO : GRASIELA ILZA ROSA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. MILITARES. REAJUSTE DE 
28,86%. BASE DE INCIDÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DE SALÁRIO 
MÍNIMO. PRECEDENTES. 
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o reajuste de 
28,86% deve incidir sobre a complementação do salário mínimo, uma vez que 
tal verba não tem o soldo como base de cálculo. Precedentes. 
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 20 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.136.510 - SC (2008/0257128-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MÁRCIO LEANDRO BORGUEZAN 
ADVOGADO : GRASIELA ILZA ROSA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pela União, contra decisão de minha 

relatoria, que restou assim ementada:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO E PROCESSO 
CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
MILITARES. REAJUSTE DE 28,86%. BASE DE INCIDÊNCIA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE SALÁRIO MÍNIMO. PRECEDENTES. 
AGRAVO IMPROVIDO."

Alega a agravante, nas razões do regimental, "que os valores percebidos por 

força da Lei nº 8.627/93 e o índice geral médio de 28,86% devem incidir sobre o vencimento 

básico dos servidores", sendo esta a base de cálculo a ser considerada sob pena de incorrer 

em bis in idem.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação 

pelo Órgão Colegiado, para que, julgada a matéria, seja conhecido e provido o recurso especial 

interposto.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. MILITARES. REAJUSTE DE 
28,86%. BASE DE INCIDÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DE SALÁRIO 
MÍNIMO. PRECEDENTES. 
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o reajuste de 
28,86% deve incidir sobre a complementação do salário mínimo, uma vez que 
tal verba não tem o soldo como base de cálculo. Precedentes. 
2. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O recurso não merece prosperar. 

Com efeito, no que concerne à base de cálculo do reajuste de 28,86%, o 

Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o referido percentual deve incidir 

sobre a complementação do salário mínimo, uma vez que tal verba não tem o soldo como base 

de cálculo. 

Sobre o assunto, confiram-se os julgados desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. MILITARES. REAJUSTE DE 28,86%. 
INCIDÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DE SALÁRIO MÍNIMO. 
OBSERVÂNCIA DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Consoante jurisprudência do STJ, os 28,86% incidem sobre a 
parcela denominada complementação do salário mínimo.

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
824.364/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 18/05/2011)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%. COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. BASE DE 
CÁLCULO. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA 
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que o 
reajuste de 28,86% incide sobre a rubrica paga a título de complementação 
de salário mínimo, não podendo se falar em compensação das parcelas, 
uma vez que possuem naturezas distintas.

2. Não houve ofensa à coisa julgada no caso, pois o título executivo 
limitou-se a afirmar que os servidores fariam jus ao referido percentual, 
sem delimitar expressamente sobre quais verbas incidiria.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg nos EDcl no 
REsp 1097279/SC, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES 
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, DJe 
21/03/2011)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. REAJUSTE 
DE 28,86%. COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO." (AgRg no Ag 1255289/RS, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 
30/06/2011)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. SERVIDOR PÚBLICO. MILITAR. REAJUSTE 
DE 28,86%. COMPLEMENTAÇÃO DE SALÁRIO MÍNIMO. 
INCIDÊNCIA.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o reajuste de 
28,86%, extensivo aos militares, deve incidir sobre a complementação do 
salário mínimo (art. 73 da Lei n. 8.237/91). Precedentes: AgRg no REsp 
1.206.569/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
14.4.2011, DJe 27.4.2011; AgRg no REsp 1.222.969/PR, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 8.2.2011, DJe 
18.2.2011; REsp 1.216.169/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 14.12.2010.

Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1248734/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/06/2011, DJe 24/06/2011)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0257128-0 Ag     1.136.510 / SC

Números Origem:  200772000105080       200804000369900

EM MESA JULGADO: 20/09/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MÁRCIO LEANDRO BORGUEZAN
ADVOGADO : GRASIELA ILZA ROSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 
8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MÁRCIO LEANDRO BORGUEZAN
ADVOGADO : GRASIELA ILZA ROSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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